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RESUMO 

O presente estudo buscou investigar se a agressividade tributária de companhias brasileiras de 

capital aberto listadas na B3 é mitigada quando as demonstrações financeiras são auditadas por 

firmas de auditoria de maior qualidade. Para alcançar esse objetivo, foram realizadas estimações 

de modelo de regressão, com dados de 2010 a 2022 de 340 companhias, utilizando as firmas 

big four como indicador de qualidade de auditoria, enquanto que para a mensuração da 

agressividade tributária foram consideradas variações das principais proxies encontradas na 

literatura, a ETR (contábil e corrente) e a BTD (relativizada pelo LAIR e pelos ativos totais). 

Os resultados dos testes empíricos demonstraram que, exceto no caso da ETR corrente, há uma 

relação negativa entre as demonstrações financeiras auditadas por big four e o nível de 

agressividade tributária, corroborando a expectativa de que firmas de auditoria de maior 

qualidade atuam como mitigadoras do comportamento agressivo das empresas em relação à 

tributação. Neste modelo, também foi possível concluir que empresas com maiores taxas de 

retorno sobre os ativos apresentam menor alíquota de tributação efetiva sobre o lucro e maior 

diferença entre o resultado contábil e a base tributável e, portanto, são mais agressivas, 

enquanto que o nível de endividamento ou alavancagem não é explicado pela agressividade 

tributária. Com relação ao tamanho, os resultados foram inconclusivos para as estimações 

evidenciadas. 

 
Palavras-chave: Agressividade tributária; Qualidade de Auditoria; Tributação 



 

ABSTRACT 

The present study aimed to investigate whether the tax aggressiveness of Brazilian publicly 

traded companies listed on B3 is mitigated when their financial statements are audited by 

higher-quality audit firms. To achieve this objective, regression model estimations were 

conducted using data from 2010 to 2022 for 340 companies, with the big four audit firms 

serving as an indicator of audit quality, while the measurement of tax aggressiveness 

considered variations in the main proxies found in the literature, ETR (accounting and 

current) and BTD (relativized by LAIR and total assets). The results of the empirical tests 

showed that, except in the case of the current ETR, there is a negative relationship between 

financial statements audited by the big four and the level of tax aggressiveness, corroborating 

the expectation that higher quality audit firms act as mitigators of companies' aggressive 

behavior in relation to taxation. In this model, it was also possible to conclude that companies 

with higher rates of return on assets have a lower effective tax rate on profit and a greater 

difference between the accounting result and the tax base and are therefore more aggressive, 

while the level of debt or leverage is not explained by tax aggressiveness. With regard to size, 

the results were inconclusive for the estimations shown. 

 
Keywords: Tax aggressiveness; Audit quality; Taxation 
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1 - INTRODUÇÃO 

A carga tributária brasileira tem se tornado cada vez mais expressiva ao longo dos 

anos, visto que, de acordo com estimativas do Tesouro Nacional, o percentual chegou a 

33,71% em relação ao Produto Interno Bruto (PIB) em 2022, aumento de 0,65% em 

comparação com o resultado de 2021. Esse cenário impõe desafios significativos para as 

empresas que atuam no mercado de capitais, levando-as a adotar diferentes práticas 

tributárias para redução dos tributos, uma vez que estes compõem parcela significativa de 

seus custos, comprometendo o fluxo de caixa disponível (Hanlon & Heitzman, 2010). 

Nesse contexto, o planejamento tributário surge como ferramenta para que as 

empresas busquem reduzir seus encargos fiscais de maneira lícita, considerando que as 

normas tributárias permitem formas de redução dos impostos dentro dos limites legais de 

interpretação, tornando o planejamento tributário uma estratégia legítima (Hanlon & 

Heitzman, 2010). Contudo, a maneira com a qual essas práticas são aplicadas pode ser 

entendida como abusivas pelas autoridades fiscais (Martinez, 2017). 

Embora não haja consenso na literatura quanto à definição de agressividade 

tributária, Hanlon e Heiztman (2010) argumentam que essa prática consiste em uma 

estratégia explícita das empresas para reduzir sua carga tributária, por meio de ações 

fundamentadas em preceitos legais, mas passíveis de questionamentos. Seguindo essa 

definição, Martinez (2017) reforça que o grau de agressividade tributária avalia a 

determinação das companhias em reduzir sua carga tributária, não havendo imposição de 

limites ou restrições sobre à legalidade dos métodos utilizados. 

Em virtude dessas definições, torna-se evidente que a agressividade tributária 

apresenta riscos fiscais que podem se manifestar em outras dimensões das companhias, uma 

vez que indicam possíveis deficiências no controle interno da organização (Almeida, 

Marinho & Machado, 2021). A partir disso, os riscos gerados pela adoção de práticas 

tributárias agressivas podem levar a irregularidades financeiras e contábeis (Felix & 

Teixeira, 2020) e, com isso, comprometer a transparência dos resultados apresentados, bem 

como maior probabilidade de reapresentação das demonstrações financeiras (Ramos & 

Martinez, 2018). 

Diante disso, no mercado de capitais, a agressividade tributária oferece riscos ao 

auditor, haja vista que impacta na emissão de uma opinião adequada nos relatórios de 

auditoria (Marinho, 2019), comprometendo a confiabilidade e credibilidade das 

informações apresentadas, bem como a garantia de uma auditoria de alta qualidade exigida 

pelas partes interessadas (Braunbeck, 2010). Em função desse efeito, a literatura 
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internacional tem se aprofundado cada vez mais sobre a influência de uma auditoria de 

qualidade em práticas tributárias agressivas de distintas organizações (Gaaya & Lakhal, 

2017; Kanagaretnam, Lee, Lim & Lobo, 2016; Lestari & Nedya, 2019). No contexto 

brasileiro, as pesquisas preliminares sobre esse tema foram iniciadas por Hartmann e 

Martinez (2020), ao analisarem a influência das auditorias realizadas pelas big four na 

agressividade tributária das empresas de capital aberto, constatando que as companhias 

auditadas pelas grandes firmas de auditoria são menos propensas a adotar práticas fiscais 

agressivas. 

Almeida et al. (2021) procuraram avançar no estudo ao discutir a influência da 

qualidade de auditoria na agressividade tributária, utilizando-se as big four como proxy de 

mensuração. No entanto, a análise se restringiu ao exercício de 2019, o que, de acordo com 

Martinez (2017), impede de se analisar a agressividade e a relação com auditorias de 

qualidade de maneira proveitosa no curto e longo prazo, pois não permite identificar se as 

variações são específicas de determinados períodos. 

Considerando que as investigações sobre a relação entre agressividade tributária e 

auditoria podem ser consideradas ainda incipientes na literatura brasileira, o objetivo desta 

pesquisa é examinar se a qualidade da firma de auditoria pode ser uma ferramenta eficaz na 

mitigação da agressividade tributária. 

Para esse fim, foi utilizada uma adaptação do modelo de regressão proposto por 

Almeida et al. (2021), em uma amostra de 340 companhias não financeiras listadas na B3, 

compreendendo os anos de 2010 a 2022. Além disso, para mensurar o nível de agressividade 

tributária de maneira mais abrangente o estudo se apropriou de três diferentes proxies – 

BTD, ETR GAAP e ETR Corrente – de forma a ampliar as evidências empíricas a respeito 

do tema. 

O estudo contribui com a literatura sobre a ação da auditoria na prática da 

agressividade tributária no Brasil, ampliando os achados de pesquisas como as de Hartmann 

e Martinez (2020) e Almeida et al. (2021), e possibilitando uma melhor compreensão sobre 

o comportamento das variáveis em questão, visto que além da BTD e ETR GAAP, métricas 

mais comuns na literatura, inclui também a variável ETR Corrente como uma forma de 

identificar o efeito das diferenças temporárias sobre a carga tributária efetiva do período. 

Além disso, a pesquisa buscou realizar uma análise setorial com o intuito de identificar se a 

tributação sobre o lucro é afetada de maneira significativa ao considerar diferentes 

segmentos econômicos. 
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2 - REFERENCIAL TEÓRICO 

Nesta seção serão apresentados os temas que contribuem para a fundamentação teórica 

desta pesquisa, contemplando: definições e contexto da agressividade tributária; métricas 

de mensuração da agressividade tributária, ressaltando-se as medidas de Book-Tax 

Differences (BTD) e Effective Tax Rate (ETR) amplamente utilizadas na literatura; e, por 

fim, a discussão sobre como a auditoria pode exercer ação mitigadora da agressividade 

tributária. 

 
2.1 – Agressividade Tributária 

A definição de agressividade tributária é amplamente debatida na literatura e está 

relacionada a uma variedade de conceitos. O termo é utilizado para descrever práticas de 

planejamento tributário que envolvem procedimentos legais com o objetivo de reduzir a 

incidência de impostos que impactam os custos das empresas (Moraes, Nascimento, Soares, 

& Prímola, 2021). Seguindo a definição proposta por Hanlon e Heitzman (2010), 

agressividade tributária refere-se ao grau em que uma empresa adota estratégias para 

minimizar sua carga tributária, aproveitando-se de brechas legais e do planejamento 

tributário, resultando em uma taxa efetiva de imposto menor do que a taxa estabelecida pela 

legislação fiscal. 

Nesse sentido, a dificuldade em se conceituar a agressividade tributária está 

intimamente ligada à lacuna existente entre o ponto em que um planejamento legal 

é considerado aceitável e o momento em que se torna agressivo (Blouin, 2014). Com 

isso, Martinez (2017) complementa que as estratégias de planejamento tributário tendem a 

assumir um caráter agressivo com base na intensidade e no grau de conformidade legal com 

que são implementadas, tornando-se mais evidentes conforme a redução gradual das 

obrigações fiscais.  

Para Araújo e Leite Filho (2017) há dois fatores que contribuem para que 

empresas brasileiras adotem práticas tributárias agressivas: (i) a alta carga tributária em 

comparação com os demais países; e (ii) a complexidade da legislação tributária. Em relação 

à segunda, Martinez (2017) salienta que legislações que abrem brechas claras para 

interpretações acabam possibilitando a redução do ônus tributário sem que possam ser 

consideradas ações ilegais. Arpini, Ritter e Piccoli (2020) defendem essa concepção ao 

ressaltar que o ônus fiscal impõe um custo significativo às organizações, levando-as a 

adotar estratégias de agressividade tributária a fim de impulsionar o desempenho e a 

competitividade no contexto empresarial. 
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Nesse contexto, Lenkauskas (2014) aponta que a evasão fiscal acaba sendo 

frequentemente utilizada como sinônimo para agressividade tributária, já que a linha se 

mostra tênue entre ambos os conceitos. Entretanto, a agressividade tributária refere-se à 

prática em que o contribuinte reduz ou posterga o pagamento de tributos por meio de 

aplicação de princípios legais e prerrogativas de interpretação da lei, enquanto a evasão 

fiscal implica em práticas ilícitas sem qualquer fundamentação (Lenkauskas, 2014). Apesar 

da diferença, Martinez (2017) destaca que práticas tributárias agressivas não estão isentas de 

questionamentos por parte das autoridades fiscais, pois, dependendo da magnitude da 

redução intencional dos tributos, podem ser consideradas abusivas. 

Seguindo essa linha de raciocínio, Hanlon e Heitzman (2010), concluíram que as 

organizações costumam avaliar cuidadosamente os ganhos e perdas ao definir o nível de 

agressividade em seu planejamento tributário. Essa determinação é baseada em uma análise 

de custo-benefício abrangente, que considera fatores como penalidades fiscais, reputação 

empresarial e custos associados à reorganização, dentre outros elementos que podem exercer 

influência sobre as estratégias tributárias adotadas. 

 

2.2 – Métricas de Agressividade Tributária 

Na literatura, duas medidas são usualmente abordadas para aferir a agressividade 

tributária das empresas, a Book-Tax Differences (BTD) e a Effective Tax Rate (ETR). A BTD 

é obtida através do confronto entre lucro contábil (LC) e lucro tributável (LT). A ETR, por 

outro lado, é representada pela divisão das despesas tributárias pelo lucro antes dos impostos, 

ou seja, é destinada a evidenciar a alíquota efetiva aplicada sobre o resultado apurado em 

comparação com a alíquota nominal. 

 

2.2.1 - Book-Tax Differences (BTD) 

No Brasil, as instituições financeiras, empresas com faturamento anual acima de 78 

milhões e sociedades anônimas (S/A) de capital aberto são obrigadas a apuração do imposto 

de renda pela sistemática do "lucro real” (Lei n. 8.541, de 1992). Ou seja, o imposto é 

calculado através da base obtida do confronto entre receitas e despesas, além de outras 

deduções e adições previstas. 

Sendo assim, conforme apontado por Piqueras (2010), apesar das normas contábeis 

e tributárias compartilharem do mesmo sistema para apuração dos lucros, ainda 

permanecem divergências na base tributável. Essas discrepâncias entre os lucros contábil e 

tributável são usualmente conhecidas como BTD. 
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A BTD é frequentemente utilizada na literatura como métrica para aferir o 

gerenciamento de resultados das empresas (Ferreira, Martinez, Costa & Passamani, 2012; 

Formigoni, Antunes & Paulo, 2009; Piqueras, 2010). Nesse sentido, Tang (2005) acredita 

que a administração possui potenciais incentivos para aumentar a diferença entre o lucro 

contábil e  tributável, levando em consideração que, por se tratar de uma proxy de 

agressividade tributária, se apoia na evidência de que o gestor visa diminuir a despesa 

tributária sem que o lucro antes dos impostos (LAIR) seja afetado (Araújo & Leite Filho, 

2017). 

Com o objetivo de identificar a adequação das normas contábeis como forma de 

proteção aos interesses dos investidores e do fisco, Machado e Nakao (2012) analisaram as 

demonstrações financeiras das empresas de capital aberto para o período de 1994 a 2007. 

Os resultados revelaram que a média do lucro tributável (lucro real) foi significativamente 

superior à média do LAIR, ambas ponderadas pela média do ativo total. Segundo os autores, 

essa constatação sugere que, embora os gestores possam ter um potencial oportunista, as 

normas foram eficazes em atender aos interesses econômicos dos usuários, tendo em vista 

a ideia de que o fisco busca maximizar a arrecadação de tributos e os investidores optam 

por métodos mais conservadores, ou seja, ambos desejam um LAIR menor que o lucro 

tributável (LT), pois tende a demonstrar maior confiabilidade às informações. 

Segundo a análise de Formigoni, Antunes e Paulo (2009), há duas origens para a 

divergência entre o resultado tributável e o resultado contábil, as de natureza permanente e 

as temporárias. As diferenças permanentes ocorrem quando as receitas e despesas são 

devidamente reconhecidas contabilmente, mas não afetam o panorama tributário. Por outro 

lado, as diferenças temporárias ocorrem quando tanto o sistema contábil quanto o tributário 

reconhecem a mesma quantia de receita ou despesa, porém diferem quanto ao momento de 

reconhecimento. 

O resultado apresentado pela BTD pode ser dividido em positivo e negativo. Um 

resultado positivo indica que há maior agressividade tributária, pois o lucro contábil (LAIR) 

é superior ao lucro tributável. Em contrapartida, um resultado negativo demonstra que há 

maiores incentivos para reduzir os resultados contábeis do que para reduzir o resultado 

tributável (Pinto & Costa, 2017). Dessa forma, a partir do comportamento apresentado pela 

BTD é possível analisar a agressividade tributária das entidades, levando em consideração 

que determinadas ações tendem a demonstrar indícios de manipulação das informações 

contábeis e fiscais com o objetivo de persistência do lucro (Guimarães, Macedo, Maia & 

Kolozsvari, 2021). 
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2.2.2 - Effective Tax Rate (ETR) 

No contexto brasileiro, a legislação tributária estabelece às empresas não financeiras 

alíquota de 15% para o Imposto de Renda e adicional de 10% sobre o lucro líquido que 

excede R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) trimestral ou R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta 

mil reais) anual (Lei nº 9.249, de 1995), enquanto para a contribuição social a alíquota é 

fixada em 9% (Lei nº 7.689, de 1988). Com isso, os tributos totais sobre o lucro líquido 

podem assumir uma alíquota máxima de 34%. Entretanto, estudos demonstraram que as 

empresas brasileiras tendem a apresentar alíquotas inferiores a prevista em lei (Gomes, 

2014; Guimarães, Macedo & Cruz, 2015). 

Para Hanlon e Heitzman (2010), a falta de divulgação nas demonstrações financeiras 

sobre o lucro tributável (real) do ano corrente e os impostos pagos influencia na busca por 

estabelecer diferentes métricas que tornem possível estimar a alíquota efetiva dos impostos 

devidos em relação à alíquota nominal prevista na legislação. Com isso, a ETR é uma das 

variáveis mais recomendadas na literatura, sendo obtida a partir da razão entre as despesas 

com tributos sobre o lucro e lucro antes dos impostos para comparar a alíquota de impostos 

efetivamente paga com a alíquota nominal e, consequentemente, visualizar o nível de 

agressividade tributária das empresas (Hanlon & Heitzman, 2010). 

Em relação a isso, é importante salientar que a ETR pode se apresentar com valor 

mais baixo devido aos benefícios fiscais previstos na legislação, como isenções, permitindo 

que ocorra falhas na interpretação dos resultados ao relacioná-lo com a agressividade 

tributária (Guimarães, Macedo, & Cruz, 2015). 

Na literatura são encontradas, ainda, diversas variações de proxy da ETR que buscam 

medir práticas de planejamento tributário, sendo que as mais utilizadas são a ETR GAAP, 

ETR Corrente, ETR Cash e ETR Long-Run Cash (Dyreng, Hanlon, & Maydew, 2008; 

Hanlon & Heitzman, 2010). 

A ETR GAAP é a métrica mais tradicional na literatura, pois compreende a despesa 

total de tributos sobre o lucro do período, ou seja, tanto a despesa corrente como a diferida. 

Por outro lado, a ETR Corrente utiliza apenas a parcela de tributos correntes, o que permite 

identificar a efetiva tributação reconhecida como obrigação para um determinado período 

(Hanlon & Heitzman, 2010). 

É válido ressaltar que em diferentes estudos é frequente a confusão entre as variáveis 

ETR Corrente e ETR Cash, devido à forma de mensuração das variáveis. No entanto, tanto 

as proxies ETR Cash como ETR Long-Run Cash apresentam um grau maior de precisão, uma 

vez que ambas utilizam apenas a parcela de tributos efetivamente paga, a qual é obtida por 
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meio da Demonstração de Fluxo de Caixa (DFC). Isso se deve ao fato de que o 

reconhecimento de uma despesa tributária em determinado período não implica 

necessariamente em seu efetivo pagamento no mesmo período, visto que a empresa pode 

optar por adiar o recolhimento do tributo devido a questões financeiras, por exemplo (Hanlon 

& Heiztman, 2010). Nesse sentido, apesar de ambas as variáveis utilizarem o mesmo 

numerador, a diferença é encontrada no período de análise, visto que a ETR Cash é 

sugerida para análises de um único período, enquanto a ETR Long-Run Cash é recomendada 

para exercícios de 5 a 10 anos com o objetivo de uma análise mais eficiente e detalhada das 

variações, uma vez que determinados resultados podem ser influenciados por eventos 

específicos de um exercício (Dyrend, Hanlon & Maydew, 2008; Martinez, 2017). 

A partir disso, o estudo de Gomes (2012), sobre a influência das características de 

governança na gestão tributária de companhias, evidenciou que as alíquotas efetivas dos 

impostos, a partir das proxies ETR GAAP e ETR Corrente, são inferiores à alíquota nominal 

estabelecida, principalmente devido a três principais estratégias: juros sobre capital próprio 

(JCP); amortização de ágio; e incentivos fiscais. Além disso, o estudo de Mota e Leite Filho 

(2017) buscou confirmar os resultados dos autores por meio da proxy ETR Lung-Run Cash, 

uma vez que a média da alíquota efetiva dos tributos pagos para um período de 5 anos se 

mostrou inferior a prevista na legislação. 

Seguindo essa linha, Campos e Dantas (2022) analisaram a carga tributária de bancos 

brasileiros através de 4 proxies de ETR: GAAP, GAAP Ajustada, Corrente e Corrente 

Ajustada, utilizando dados de 2000 a 2020. Os resultados demonstraram que, de acordo com 

a proxy utilizada, a ETR é alterada, sugerindo que cada medida revela níveis de agressividade 

tributária distintos. Além disso, no estudo, as proxies ETR GAAP Ajustada e ETR Corrente 

Ajustada são sugeridas pelos autores como uma nova medição da carga tributária, pois a 

partir de um ajuste no LAIR, ao excluir itens como os resultados de participações societárias 

e juros sobre capital próprio (JCP), é possível visualizar o impacto das diferenças 

permanentes nas despesas totais e pagas, respectivamente. 

Em síntese, é possível concluir que o uso da proxy ETR GAAP busca evidenciar uma 

visão mais abrangente da carga tributária, pois considera, por exemplo, efeitos de incentivos 

fiscais, deduções e outras disposições fiscais (Hanlon & Heiztman, 2010). Em contrapartida, 

a ETR Corrente, ao considerar apenas os impostos correntes, permite analisar o impacto dos 

tributos diferidos no nível de tributação, uma vez que considera apenas os efeitos das 

diferenças permanentes. As proxies ETR Cash e a ETR Long-Run Cash, ao considerar apenas 

os impostos pagos, possibilitam avaliar como as empresas lidam com as obrigações fiscais 
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em períodos de curto e longo prazo, respectivamente. Para Dyreng et al. (2008), o uso de 

períodos mais longos evita a volatilidade existente nas taxas efetivas anuais em virtude dos 

efeitos imediatos das diferenças temporárias e permanentes. 

Com base nisso, Campos e Dantas (2022) argumentam que não há como definir que 

determinada métrica é a correta para medir o nível de agressividade tributária sobre o lucro, 

pois cada medida apresenta limitações e restrições, bem como diferentes percepções, de 

acordo com suas especificidades. 

 

2.3 - Auditoria como Mitigadora da Agressividade Tributária 

Dentro do mercado de capitais, a qualidade da informação e a maneira pela qual é 

apresentada aos usuários é ferramenta primordial para o processo de tomada de decisão. Isso 

decorre do fato de haver acesso desigual às informações (assimetria de informação) por 

parte de administradores, acionistas majoritários e investidores, gerando possíveis conflitos 

de interesses devido ao favorecimento que uma das partes possui em relação as demais 

(Dantas, Chaves, Silva, & Carvalho, 2011) 

Assim, presume-se que as demonstrações financeiras, quando apresentadas 

adequadamente e de maneira fiel à situação atual da entidade, servem como instrumento de 

auxílio aos usuários externos, principalmente investidores, para tomada de decisão. 

Em conciliação a isso, a auditoria busca desempenhar o papel de credibilizar as 

informações contábeis disponibilizadas pelos gestores, através dos relatórios e do parecer 

de auditoria, elaborados, do que se pressupõe, após a aplicação de testes substantivos e 

analíticos robustos, com o objetivo de proteger o investidor de distorções e/ou manipulações 

e, a partir disso, transmitir confiança diminuindo a assimetria de informação entre os 

agentes. 

Em vista disso, antecipadamente à divulgação das demonstrações, é preciso que o 

auditor se certifique que os resultados e os riscos estejam apropriadamente evidenciados em 

todos os aspectos relevantes, a partir da estrutura aplicável e exigências éticas, assegurando 

o máximo possível de segurança dentro do nível aceitável de risco de auditoria, conforme 

definido pela NBC TA 200, a qual trata dos objetivos gerais do auditor e da condução do 

trabalho de auditoria. 

Nesse contexto, a adoção de práticas tributárias agressivas surge como um indício 

de incerteza quanto à capacidade de evidenciação das informações de maneira completa e 

fidedigna, pois a depender das medidas adotadas para minimização dos encargos tributários 

há o risco de distorcer ou obscurecer o real desempenho da empresa. Em vista disso, o 
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resultado pode se refletir em demonstrações financeiras com menos clareza e precisão e, 

consequentemente, em maior dificuldade para as partes interessadas em compreender de 

forma precisa a situação financeira e os resultados da entidade. Nessa linha, a auditoria tem 

como papel detectar tal comportamento, ao examinar as demonstrações financeiras, a fim 

de reduzir o risco de manipulaçõe.. 

Felix e Teixeira (2020) buscaram analisar em seu estudo a relação entre 

agressividade tributária e irregularidades contábeis de empresas listadas na B3 para o período 

de 1999 a 2017. Os resultados demonstraram que companhias mais agressivas tendem a ter 

maior probabilidade de cometerem irregularidades. Adicionalmente, o resultado do estudo 

concluiu que irregularidades financeiras tendem a ser fortemente influenciadas pela 

agressividade tributária. Nesse contexto, a auditoria mostra-se como ferramenta crucial para 

identificar e minimizar práticas tributárias agressivas que comprometam a integridade e a 

confiabilidade das informações, prevenindo as entidades de futuras irregularidades. 

Essa linha de pesquisa é reforçada pelo estudo conduzido por Ramos e Martinez 

(2018), que evidenciou relação positiva entre o risco de republicação das demonstrações e 

o nível de agressividade tributária, resultando em aumento no risco de auditoria. Portanto, 

pode-se inferir que ao realizar auditorias em companhias com práticas tributárias agressivas, 

as firmas de auditoria devem demandar mais tempo e precisam fortalecer os procedimentos 

adotados, além de investir na inclusão de auditores especializados em tributação em suas 

equipes. A esse respeito, Martinez, Lessa e Moraes (2014) ressaltam que os honorários de 

auditoria possuem maior propensão a se elevar ao auditar uma empresa agressiva 

tributariamente, devido ao risco geral envolvido e ao investimento significativo necessário 

para garantir maior confiabilidade nas conclusões apresentadas. 

Nesse contexto, os estudos de Cunha, Texeira e Santana (2013) mostraram que há 

relação positiva entre a firma de auditoria independente e a qualidade da informação 

divulgada nas demonstrações contábeis das empresas brasileiras a partir da comparação entre 

companhias auditadas por big four e companhias auditadas por demais firmas de auditoria. 

Isso pode ser justificado pelo pressuposto de que grandes firmas de auditoria possuem maior 

independência para comunicar irregularidades, devido à sua reputação no mercado e ao fato 

de oferecerem serviços de qualidade (Francis & Yu, 2009). 

Diante disso, a literatura tem buscado cada vez mais identificar a relação entre 

agressividade tributária e a atuação das firmas de auditoria independente.  A partir disso, o 

estudo conduzido por Kanagaretnam et al. (2016) se configura como uma referência 

internacional, pois, ao abranger uma amostra de 31 países, concluiu que a qualidade do 



21 
 

auditor é negativamente associada à probabilidade de agressividade  tributária, 

principalmente em países que oferecem maior proteção aos investidores. Para os autores os 

resultados são consistentes com o fato de que auditores de qualidade estão preocupados com 

a reputação no mercado e a exposição a litígios.  

Gaya, Lakhal e Lakhal (2017) buscaram investigar se auditorias de qualidade se 

apresentam como efeito moderador nas práticas tributárias por parte das empresas familiares 

da Tunísia, entre 2008 e 2013 . Os resultados sugerem que companhias de propriedade 

familiar reduzem seu comportamento oportunista quando auditadas por firmas de maior 

qualidade. Seguindo essa linha, Lestari e Nedya (2019) examinaram os efeitos da qualidade 

de auditoria na agressividadede tributária de empresas listadas na bolsa de valores da 

Indonésia entre 2012 e 2017, constantando que a qualidade da auditoria, com base no 

tamanho do auditor, reduz a prática de elisão fiscal. 

No cenário brasileiro, há ainda escassez de pesquisas que investiguem a atuação da 

auditoria na mitigação da agressividade tributária. Um estudo pioneiro nessa área foi 

realizado por Hartmann e Martinez (2020), com o objetivo de identificar se existem 

diferenças nas práticas tributárias abusivas entre auditorias conduzidas pelas big four e por 

empresas fora desse grupo. Os resultados desse estudo revelaram que empresas mais 

agressivas tendem a escolher empresas de auditoria não big four.  

A partir disso, Almeida et al. (2021) buscaram contribuir com a linha iniciada por 

Hartmann e Martinez (2020) e ampliar a análise da relação entre agressividade tributária e 

a qualidade de auditoria. Além da ETR GAAP, a pesquisa utilizou a ETR DVA, proxy cujas 

informações são retiradas a partir da Demonstração do Valor Adicionado (DVA), surgindo 

como uma alternativa para a mensuração da agressividade fiscal, pois ao contrário da ETR 

GAAP, seu foco passa a ser não somente nos tributos sobre o lucro, mas na carga tributária 

total (Martinez & Cerize, 2020; Vello & Martinez, 2014), além de ampliar seu alcance para 

os tributos no âmbito federal, estadual e municipal (Martinez, 2017). Quanto à qualidade de 

auditoria, considerou-se as realizadas pelas big four como proxy de mensuração, conforme 

utilizado em diversas pesquisas (Almeida & Almeida, 2009; Francis & Yu, 2009; Sant’Ana 

& Sant’Ana, 2021). Os resultados revelaram que, exclusivamente para a ETR GAAP, 

empresas auditadas por big four têm menos incentivos para adotar práticas agressivas que 

reduzem sua carga tributária. Contudo, a pesquisa teve foco apenas para o exercício de 2019, 

carecendo de uma análise mais detalhada em relação a períodos mais longos. 

Com isso, ao levar em consideração a literatura citada é válido avançar na discussão 

em torno da qualidade das auditorias sobre a agressividade tributária. Para isso, é formulada 
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a seguinte hipótese: 

H1: A agressividade tributária das empresas não financeiras brasileiras é mitigada quando 

as demonstrações financeiras são auditadas por firmas de auditoria de maior qualidade. 
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  3 – PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

O propósito desta seção é apresentar, descrever e explicar o desenho metodológico da 

pesquisa, incluindo a seleção das variáveis, a definição do modelo de regressão e a 

especificação da amostra utilizada no estudo 

 
3.1 – Métricas de Agressividade Tributária 

Para esta pesquisa, serão utilizadas como variáveis dependentes a ETR GAAP, a ETR 

Corrente e a BTD, para proxies da agressividade tributária. A ETR GAAP (ETRgaap), 

calculada pela razão entre os impostos totais sobre o lucro e o LAIR (Hanlon & Heitzman, 

2010), conforme equação (3.1), é apontada por diversas pesquisas como a métrica mais 

recomendada para medir o nível de agressividade tributária, pois permite demonstrar as 

variações ocorridas nas alíquotas efetivas das organizações em comparação com as alíquotas 

nominais (Gupta & Newberry, 1997; Hanlon & Heitzman, 2010). 
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(3.1) 

Em que: 

ETRgaapit: é a effective-tax rate da empresa i, no período t, de acordo com os padrões 

contábeis aplicáveis. 

TLucit: é a tributação sobre o lucro da empresa i, no período t, correspondente à soma das 

despesas com imposto de renda e contribuição social sobre o lucro. 

LAIRit: é o lucro antes da tributação da empresa i, no período t. 

A ETR Corrente (ETRc), calculada pela razão entre os impostos correntes sobre o 

lucro e o LAIR, conforme equação (3.2), foi escolhida pois possibilita identificar a maneira 

como as diferenças temporárias afetam o nível de tributação das empresas, conforme 

proposto por Hanlon & Heiztman (2010) e já utilizada em diferentes estudos (Campos & 

Dantas, 2022; Gomes, 2012; Araújo & Leite Filho, 2017). 
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(3.2) 

Em que: 

ETRcit: é a effective-tax rate corrente da empresa i, no período t. 

TLucCorrit: é a tributação corrente sobre o lucro da empresa i, no período t. 

E, por fim, a BTD foi escolhida a partir dos estudos de Hanlon & Heiztman (2010), 

Hartmann e Martinez (2020) e Tang (2005), sendo obtida pela diferença entre o lucro antes 
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da tributação e a base tributária, conforme equação (3.3). Como não há acesso ao livro de 

apuraçãodo chamado “lucro real” (LALUR), é preciso estimar o lucro tributável por meio 

da divisão da provisão para IR e CSLL pela alíquota nominal (34%) prevista na legislação, 

conforme proposto por Ferreira et al. (2014). 
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(3.3) 

Em que: 

BTDit: é a book-tax differences da empresa i, no período t. 

LTit: é o lucro tributável da empresa i, no período t. 

AliqNt: é a alíquota nominal da tributação sobre o lucro para as entidades não financeiras, vigente na 

legislação, referentes ao período t – correspondente a 34% no período de 2010 a 2022. 

Para a utilização nos modelos de regressão a variável BTD será relativizada tanto pelo 

LAIR (BTDlair) como pelo ativo total (BTDat), conforme equações (3.4) e (3.5): 
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3.2 – Qualidade de Auditoria 

Para DeAngelo (1981), quanto maior a firma de auditoria menos incentivos o auditor 

possui para apresentar um comportamento oportunista, pois a reputação no mercado sobre 

a qualidade de auditoria é uma espécie de mecanismo para manter sua carteira de clientes e, 

consequentemente, a independência em face de possíveis irregularidades. 

Com base nisso, ao considerar que as big four são frequentemente utilizadas na 

literatura como proxy de qualidade de auditoria (Almeida et al., 2021; Hartmann & 

Martinez, 2020; Lestari & Nedya, 2019; Kanagaretnam et al., 2016) utilizou-se como 

variável independente uma dummy, de valor 1 para as empresas auditadas pelas big four e 0 

quando auditadas pelas demais firmas. O grupo das firmas de auditoria classificadas como 

big four é integrado pela Deloitte, PwC, EY e KPMG (Martinez et al., 2014). 
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3.3 – Modelo de Regressão 

Com a finalidade de analisar a atuação de auditorias de qualidade na mitigação da 

agressividade tributária foi utilizado o modelo (3.6), que representa uma adaptação do 

modelo de regressão formulado por Almeida et al. (2021). 
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(3.6) 

Em que: 

AgrTribit: corresponde a medida de agressividade tributária da empresa i, no período t, 

assumindo, alternadamente, as proxies ETRgaap, ETRc, BTDlair e BTDat, 

mensuradas conforme equações (3.1), (3.2), (3.4) e (3.5), respectivamente. 

B4it: é a proxy de qualidade da auditoria realizada nas demonstrações financeiras da empresa 

i, no período t, assumindo valor 1 quando realizada por uma das firmas big four e 0 

para as realizadas pelas demais firmas. 

ROAit: é a medida de rentabilidade da empresa i, no período t, correspondente ao retorno 

sobre os ativos, mensurado pela relação entre o lucro líquido e os ativos totais. 

Endivit: é o grau de endividamento da empresa i, no período t, correspondente à relação entre 

o passivo exigível e os ativos totais. 

Tamit: é o tamanho da empresa i, no período t, mensurado pelo logaritmo natural dos ativos 

totais. 

Setorit: corresponde ao setor econômico de atuação da empresa i, no período t, conforme 

classificação da B3. São variáveis dummies correspondentes aos setores de Bens 

Industriais (BInd), Consumo Cíclico (CC), Consumo Não Cíclico (CNC), Petróleo, 

Gás e Biocombustíveis (PGB), Comunicações (Com), Utilidade Pública (UtPub), 

Materiais Básicos (MatBas), Saúde (Sd), Tecnologia da Informação (TI) e outros. 

Em relação à escolha das variáveis de controle, é importante destacar que o ROA é 

um índice sensível à agressividade tributária, visto que ações para redução dos encargos 

fiscais podem impactar diretamente o desempenho financeiro das empresas (Araujo & Leite 

Filho, 2017). Nesse contexto, estudos como os de Arpini, Ritter e Piccoli (2020) e Araujo e 

Leite Filho (2017) revelaram que práticas tributárias agressivas tendem a prejudicar o ROA 

(Araujo & Leite Filho, 2017), uma vez que empresas com menor agressividade apresentam 

maior rentabilidade quando mensuradas pela ETR. Em contrapartida, a pesquisa de Xavier, 

Theiss e Ferreira (2022) evidenciou que há uma relação positiva entre BTD e a rentabilidade, 

ou seja, maior agressividade tributária está associada a maior rentabilidade. Entretanto, o 
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mesmo não foi apresentado pela ETR, conforme esperado pelos autores. 

A respeito da determinação do índice de endividamento (Endiv), a fundamentação 

se dá, principalmente, pelo estudo conduzido por Martinez e Martins (2016), que 

identificaram correlação positiva entre o nível de endividamento e a postura tributária 

agressiva das companhias, ou seja, empresas que buscam reduzir os encargos fiscais por 

meio de estratégias mais intensas possuem maior propensão a se financiarem por meio de 

capital de terceiros. 

No caso da variável tamanho (Tam), essa tem sido uma das características mais 

utilizadas em pesquisas sobre o nível de agressividade tributária, levando-se em 

consideração a premissa de Zimmerman (1997), de que a taxa de tributação efetiva de 

grandes companhias tende a ser mais elevada em comparação às empresas menores. 

A escolha da variável dummy setor se justifica devido ao fato de diferentes estudos 

buscarem identificar fatores determinantes nas alíquotas efetivas das empresas, mas poucos 

se preocuparem em analisar a influência específica dos diversos setores econômicos. Uma 

das exceções é o estudo de Hartmann e Martinez (2020), que se limitaram a identificar se as 

empresas analisadas atuavam no setor de construção civil, elétrico ou comercial, visto que, 

segundo os autores, tais setores possuem maior representatividade na economia brasileira. 

Nesse sentido, conforme aponta Almeida et al. (2021), uma análise setorial mais detalhada 

se faz necessário, uma vez que permite maior comparabilidade entre os segmentos 

econômicos, já que a carga tributária pode se alterar devido às especificidades de cada linha 

de negócio em relação à aplicação da legislação tributária brasileira. 

Para a estimação das regressões serão utilizados cinco diferentes métodos/critérios: 

pooled, efeitos fixos no período, efeitos fixos cross (ou seccionais), duplo efeitos fixos 

(período e cross) e pooled com controle dos segmentos econômicos. O efeito pooled é uma 

abordagem simplificada que não leva em consideração as diferenças sistemáticas entre os 

períodos ou entre as entidades, combinando toda a amostra em uma única análise, 

diferentemente dos efeitos fixos, que buscam controlar as influências específicas de cada 

período ou das entidades, o qual identifica fatores específicos em diferentes empresas com 

o objetivo de garantir que não sejam influenciadas por outras variações indesejadas. Com 

isso, ao considerar o método de duplo efeito fixo, a abordagem oferece maior robustez, pois 

considera as variações ao longo do tempo e entre as empresas. Por fim, será realizada 

estimação pooled com controle dos setores, para isolar os efeitos eventualmente decorrentes 

de características dos segmentos econômicos. 
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3.4 – Amostra e Fonte de Dados 

A população do estudo é composta, inicialmente, por 439 companhias listadas na 

B3. Desse total, foram excluídas as empresas financeiras, aquelas sem informações para 

todo o período analisado, as empresas cujo LAIR se apresentou negativo em todos os 

exercícios, ou que se encaixavam em ambas as últimas situações mencionadas. Com isso, a 

amostra final compreende um total de 340 empresas distribuídas entre os setores de 

Bens Industriais, Consumo Cíclico, Consumo Não Cíclico, Petróleo, Gás e 

Biocombustíveis, Comunicações, Utilidade Pública, Materiais Básicos, Saúde, Tecnologia 

da Informação e Outros. É importante destacar que as empresas classificadas como 

financeiras foram excluídas devido as alíquotas diferenciadas e regulamentações específicas 

para tributação de IRPJ e CSLL. A descrição da amostra é sintetizada na Tabela 1. 

 
Tabela 1: 
Composição da Amostra 

 

Descrição Empresas % 

População 439 100% 

(-) Empresas do setor financeiro 68 15,48% 

(-) Empresas com dados indisponíveis em todo o período 2 0,45% 

(-) Empresas com LAIR negativo em todo o período 16 3,64% 

(-) Empresas que apresentaram tanto LAIR negativo quanto períodos sem dados 13 2,96% 

= Amostra final 340 100% 

Amostra por setor econômico   

Bens Industriais (BInd) 59 17,35% 

Consumo Cíclico (CC) 88 25,88% 

Consumo não Cíclico (CNC)  29 8,53% 

Petróleo, Gás e Biocombustível (PGB) 10 2,94% 

Comunicações (Com) 9 2,65% 

Utilidade Pública (UtPub) 67 19,71% 

Material Básico (MatBas) 30 8,82% 

Saúde (Sd) 26 7,65% 

Tecnologia da Informação (TI) 13 3,82% 

Outros  9               2,65% 

Fonte: dados de pesquisa.   

 

  Com base na Tabela 1, é perceptível que grande parte da amostra está distribuída, 

principalmente, entre os setores de consumo cíclico (CC), utilidade pública (UtPub) e bens 

industriais (BInd), visto que correspondem, juntos, a 62,94% do total de companhias que 
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compõem a amostra. 

Quanto ao período amostral, a análise se inicia em 2010, em virtude da adoção dos 

padrões International Financial Reporting Standards (IFRS) no Brasil, e termina em 2022, 

visto ser o exercício mais recente com dados disponíveis na data de realização da pesquisa. 

Os dados econômico-financeiros utilizados no estudo foram obtidos diretamente na 

Economática®,  compreendendo  as  informações  anuais  consolidadas  das  empresas 

selecionadas. A classificação setorial foi identificada no site da B3. Em virtude das 

informações a respeito das firmas de auditoria externa responsáveis pela opinião das 

demonstrações financeiras não se encontrarem disponíveis na base da Economática®, os 

dados foram extraídos dos formulários de referência e das demonstrações financeiras 

disponíveis no site da Comissão de Valores Mobiliários (CVM). 
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4 – ANÁLISE DE RESULTADOS 

 
Esta seção tem por objetivo discutir os resultados da pesquisa e interpretar o 

comportamento das diferentes métricas de agressividade tributária em companhias auditadas 

por firmas big four e demais firmas de auditoria. Para realização dos testes o estudo incluiu (i) 

a análise descritiva das variáveis dos modelos estimados, (ii) a matriz de correlação de Pearson 

e (iii) a estimação do modelo de regressão proposto. 

 
4.1 – Estatísticas Descritivas 

Considerando a identificação inicial de outliers relevantes, foi utilizada a técnica de 

winsorização a 5%, que consiste em substituir os valores extremos (maiores ou menores), por 

um valor remanescente na distribuição da amostra, uma vez que a presença de valores 

discrepantes pode comprometer a interpretação e inferência correta a respeito dos resultados. A 

Tabela 2 apresenta as estatísticas descritivas das variáveis utilizadas para estimação do modelo 

(3.6), após a aplicação da winsorização. 

Tabela 2 
Estatísticas descritivas das variáveis contínuas e binárias do modelo (3.6) 
Variáveis contínuas ETRgaap ETRc BTDlair BTDat ROA Endiv Tam 

Média 0,2129 0,2319 0,3738 0,0323 0,0664 0,5840 14,7975 

Mediana 0,2333 0,1962 0,3137 0,0202 0,0564 0,5784 15,0186 

Máximo 0,5511 0,7535 15,252 0,1436 0,1752 16,118 17,6744 

Mínimo -0,1786 0,0000 -0,6210 -0,0180 -0,0653 0,1601 10,5404 

Desvio Padrão 0,1711 0,1902 0,5031 0,0410 0,0486 0,2499 1,8300 

Variáveis Binárias B4       

Valor 1 1.958 77,33%      

Valor 0 574 22,67%      

Total de observações empresa/ano: 2.532 

Em que: ETRgaap é a effective-tax rate da companhia com base nos padrões contábeis aplicados; ETRc é a 
effective-tax rate corrente da companhia; BTDlair é a book-tax differences da companhia relativizada pelo LAIR; 
BTDat é a book-tax differences da companhia relativizada pelos ativos totais; ROA é o retorno sobre os ativos 
totais; Endiv é o endividamento da companhia; Tam é a medida representativa do tamanho da companhia, 
mensurado pelo logaritmo natural dos ativos totais; B4 é a variável dummy que identifica se a auditoria da 
companhia foi realizada por uma big four. 

 

Fonte: dados de pesquisa. 

A partir dos dados demonstrados, é possível observar que as companhias apresentam 

média de recolhimento de tributos de 21,29% sobre o lucro tributável (ETRgaap), valor 

ligeiramente superior ao encontrado por Almeida et al. (2021) de 18,34%, podendo se justificar 

devido ao fato de que tal estudo analisou apenas dados do ano de 2019. Da mesma forma, nota- 

se comportamento similar para a tributação efetiva corrente (ETRc), com média de 23,19%. 
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Isso significa que, em média, para as variáveis ETRgaap e ETRc, as companhias não 

financeiras, listadas na B3, demonstram uma tributação efetiva abaixo da prevista em lei (34%), 

conforme já evidenciado em diferentes pesquisas nacionais (Bernd & Silva, 2020; Gomes, 

2012; Moraes, Nascimento, Soares & Prímola, 2021). Por outro lado, os pontos máximos, 

mesmo após a winsorização, revelam que determinadas companhias recolhem percentuais de 

tributos sobre o lucro significativamente superiores à alíquota legal. Além disso, a ETRgaap 

apresentou percentual mínimo negativo (-17,86%), o que sugere a ocorrência de tributos a 

compensar associados a diferenças permanentes em patamar relevante. 

Seguindo essa linha, ao analisar a variável BTDlair percebe-se que a diferença entre o 

lucro contábil e o lucro tributável apresenta média positiva de 37,38%, o que significa dizer 

que, em média, as empresas listadas na B3, apresentam lucro contábil superior ao lucro 

tributável, uma vez que a diferença representa, em média, 37,38% do LAIR, resultando, em 

uma carga tributária inferior. Esse cenário sugere um nível significativo de agressividade 

tributária ou a possibilidade de gerenciamento de resultados, corroborando com os achados do 

estudo de Rosito, Vendruscolo e Halmenschlager (2021). Já em relação à variável BTDat, 

conclui-se que há, em média, diferença positiva entre o LAIR e o lucro tributável (LT) de 3,23% 

do ativo total. Esse resultado é similar ao evidenciado no estudo de Xavier et al. (2022), que 

apresentaram uma média de 3,41%. 

No caso da variável independente de interesse (B4), percebe-se que há predominância 

de demonstrações financeiras auditadas por big four (77,33%), resultado já esperado, dada a 

constatada concentração desse mercado, documentada por Dantas, Chaves, Sousa e Silva 

(2012). No entanto, embora a concentração dessas firmas limite, de certa forma, a 

competitividade no mercado, os autores enfatizam que também proporciona benefícios, uma 

vez que está relacionada com a qualidade dos serviços ofertados e, de acordo com DeAngelo 

(1981), grandes firmas possuem maior capacidade de investir em tecnologias que possam 

identificar erros, além de buscarem se manter independentes devido à necessidade de preservar 

sua reputação. 

Em se tratando das variáveis de controle, observa-se que o nível de rentabilidade (ROA) 

registra um retorno médio sobre os ativos de cerca de 6,64%, com variações relevantes entre as 

observações empresa/ano. Outra variável considerada como controle na estimação do modelo 

é o nível de endividamento (Endiv) ou alavancagem, sendo constatado que as companhias da 

amostra apresentam, em média, cerca de 58,40% de obrigações de curto e longo prazo em 

relação ao ativo total, valor similar ao encontrado no estudo conduzido por Frabris, Silva, 

Marques e Freitag (2021), que apontou uma proporção de 56%. É importante ressaltar que os 
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valores máximo e mínimo indicam empresas com passivo a descoberto (mais de 100% de 

endividamento) e outras com alavancagem de cerca de 16%. 

Por fim, com relação a variável tamanho (Tam), representada pelo logaritmo natural dos 

ativos, as estatísticas apresentadas são semelhantes ao evidenciado por Martinez e Martins 

(2016). 

Cabe ressaltar que os segmentos econômicos compõem as variáveis de controle da 

pesquisa, no entanto, a análise está demonstrada na Seção 3 e sintetizada na Tabela 1, que trata 

da composição da amostra. 

 
4.2 – Matriz de Correlação 

Após a análise das estatísticas descritivas, o passo seguinte consistiu em examinar as 

correlações entre as variáveis dependentes e independentes do modelo (3.6). Como apêndice, a 

Tabela A-1 sintetiza a matriz de correlação de Pearson, que tem como finalidade identificar os 

primeiros indícios de relação entre as variáveis de interesse e de controle. 

Inicialmente, com base nos sinais apresentados pelos coeficientes, as variáveis de 

agressividade tributária inferem que companhias auditadas por firmas big four tendem a ser 

menos agressivas tributariamente. Isso é evidenciado pelo fato de que para as variáveis 

ETRgaap e ETRc identifica-se correlação positiva com a variável B4, ou seja, uma carga 

tributária mais elevada, enquanto para as variáveis BTDlair e BTDat a correlação é negativa, 

indicando que companhias auditadas por big four tendem a apresentar menor diferença entre o 

lucro contábil e o tributável. Nesse contexto, os resultados demonstram, a princípio, que as 

práticas tributárias de determinadas companhias podem ser influenciadas pela qualidade da 

firma responsável pela auditoria das demonstrações financeiras. 

No que diz respeito à relação entre as variáveis de controle e as variáveis de 

agressividade tributária, os indícios sugerem que empresas de maior porte e com maior 

endividamento tendem a apresentar uma carga tributária mais elevada, o que é contraintuitivo 

em um primeiro momento, já que o esperado é que companhias maiores e com maior 

endividamento optem por práticas que reduzam seus custos e, consequentemente, a despesa 

tributária. No caso do índice de rentabilidade (ROA), foi identificada correlação negativa com 

a ETR e ETRc e positiva com BTDlair e BTDat, o que significa dizer que à medida que o 

retorno da companhia sobre seus ativos aumenta, menor é a carga efetiva e maior a diferença 

entre lucro contábil e tributável. 

Em relação aos segmentos econômicos, as métricas de agressividade tributária revelam 

que companhias pertencentes ao setor de consumo cíclico são menos propensas às práticas 
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tributárias agressivas, visto que está positivamente relacionado com as variáveis ETRgaap e 

ETRc,e negativamente com as variáveis BTDat e BTDlair, comparativamente aos demais 

setores. Por outro lado, as correlações apontam o segmento de bens industriais como o mais 

propenso a práticas de agressividade tributária, dada a relevância significativa observada em 

todas as métricas utilizadas. 

Em relação às correlações entre a variável independente de interesse (B4) e as variáveis 

de controle ROA, Endiv e Tam nota-se que os resultados apresentam correlação positiva apenas 

para a última, sugerindo que empresas maiores possuem maior propensão a contratar serviços 

de firmas de auditoria com maior qualidade no mercado, uma vez que gera maior credibilidade 

as informações apresentadas. Por outro lado, ao correlacionar a variável B4 com os diferentes 

setores, observa-se correlação positiva apenas para os setores de PGB, UtPub, Com e MB, ou 

seja, 4 de 9 setores analisados. Isso sugere que a propensão a contratar maiores firmas de 

auditoria é seletiva e não uniformemente distribuída em todos os setores, o que pode ser 

influenciado por características específicas das companhias que compões os distintos 

segmentos. 

No tocante às variáveis independentes de controle, os primeiros sinais indicam que as 

variáveis Tam e Endiv são positivamente relacionadas com o indicador ROA, sugerindo que 

companhias maiores e com nível mais elevado de endividamento tendem a apresentar menor 

retorno sobre os ativos. Adicionalmente, os primeiros indícios apontam correlação positiva 

entre as variáveis Tam e Endiv, sugerindo que companhias de maior porte tendem a apresentar 

um nível de endividamento mais elevado. 

Com relação às variáveis de setor, os sinais indicam que companhias classificadas como 

MB, TI e SD tendem a apresentar maior retorno sobre os ativos (ROA), já em questão de 

tamanho, observa-se correlação positiva para os setores de PGB, CNC, UtPub, Com e MB, 

enquanto que para a variável Endiv o mesmo se apresenta apenas entre os setores de BInd, 

CNC e UtPub. Com isso, é possível constatar que companhias do setor de MB, além de 

demonstrarem propensão a serem de maior porte, também evidenciam retornos mais 

substanciais, considerando como referência o total de ativos. Seguindo essa linha, identifica-se 

o mesmo para os setores de CNC e UtPub no que se refere às variáveis Endiv e Tam, ou seja, 

os resultados sugerem que apesar de maiores em questão de ativos, também são companhias 

com elevado índice de alavancagem. 

Em última análise, procedeu-se à avaliação do risco de multicolinearidade entre as 

variáveis independentes demonstradas na Tabela A-1. A partir disso, ao considerar o sugerido 

por Gujarati e Porter (2011), de que uma correlação superior a 0,8 poderia comprometer a 
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robustez dos coeficientes, não se observou indícios desse risco entre as variáveis 

correlacionadas. 

 
4.3 – Estimação do Modelo e Teste da Hipótese de Pesquisa 

Por fim, foi realizada a estimação do modelo (3.6), com o objetivo de testar a hipótese 

H1 de que a agressividade tributária é mitigada quando as companhias não financeiras listadas 

na B3 são auditadas por auditorias de qualidade, as big four. Dessa forma, foram consideradas 

quatro formas, alternadamente, de mensuração da variável dependente representativa da 

agressividade tributária, com um total de cinco estimações para cada proxy, considerando os 

métodos pooled, efeitos fixos no período, efeitos fixos cross, duplo efeitos fixos e o controle 

dos setores a partir do efeito pooled, conforme detalhado na Seção 3. 

Inicialmente, a estimação do modelo foi mensurada a partir da proxy ETRgaap, 

conforme presentado na Tabela 3. 

Tabela 3: 
Estimações do modelo (3.6) utilizando a proxy ETRgaap como métrica de agressividade 
tributária 

 

Modelo testado: 

��������� = "0 + "1�4�� + "2�(
�� + "3�*+���� + "4��-�� + "5 ∑ 01���� + ε�� 
 

C 0,2995*** 0,3351*** 0,5467*** 0,2713 0,2566*** 

 

B4 

 

 

 

 

Endiv 

Tam 

 

 

 

 

 

 

R2 0,0627 0,4069 0,4027 0,0728 0,0981 
 

R2 Ajustado 0,0613 0,3150 0,3138 0,0671 0,0937 
F-Estatística 44,1907 4,4269 4,5264 12,9030 22,0446 
F (p-valor) 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 
Em que: ETRgaap é a agressividade tributária da companhia mensurada pela effective-tax rate com base nos 
padrões contábeis aplicados; B4 é a variável dummy que identifica se a auditoria da companhia foi realizada por 

 (0,0387)  (0,0010)  (0,0001)  (0,1196)  (0,1062) 

ROA  -0,8645***  -0,6579***  -0,7102***  -0,8228***  -0,8488*** 
  (0,0000)  (0,0000)  (0,0000)  (0,0000)  (0,0000) 

 (0,0575)  (0,3734)  (0,0004)  (0,3245)  (0,0703) 

Possui EF Cross? Não  Sim  Sim  Não  Não 
Possui EF Período? Não  Sim  Não  Sim  Não 
Possui dummy setor? Não  Não  Não  Não  Sim 
Nº empresas 340  340  340  340  340 
Nº observações 2646  2646  2646  2646  2646 
Período 2010/2022  2010/2022  2010/2022  2010/2022  2010/2022 

0,0138  -0,0091  -0,02142  0,0204  0,0009 
(0,2940)  (0,7224)  (0,4041)  (0,1116)  (0,9410) 

-0,0037*  -0,0073  -0,0214***  -0,0020  -0,0037* 

(0,0000)  (0,0067)  (0,0000)  (0,0000)  (0,0000) 

0,0224**  0,0446***  0,0537***  0,0171  -0,0170 
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uma big four; ROA é o retorno sobre os ativos totais; Endiv é o endividamento da companhia; Tam é a medida 
representativa do tamanho da companhia, mensurado pelo logaritmo natural dos ativos totais; 
Nível de significância: *** 1%; ** 5%; * 10%. P-valores entre parênteses. 

Fonte: dados de pesquisa. 

Pelos dados apresentados, as evidências empíricas demonstram que há associação 

positiva e relevante entre a variável independente de interesse (B4) e a taxa efetiva de tributação 

(ETRgaap), dado o fato de que os coeficientes apresentaram estatísticas significantes em três 

das cinco estimações realizadas. Esse resultado revela que companhias auditadas por firmas de 

auditoria de qualidade apresentam maior tributação sobre o lucro e, portanto, são menos 

agressivas tributariamente, consistente com os achados de Hartmann e Martinez (2020) e 

Almeida et al. (2021). Esses resultados sugerem que as big four podem atuar no sentido de 

mitigar o grau de agressividade tributária dessas empresas, o que pode estar relacionado com o 

conhecimento tributário exigido dos auditores dessas firmas, corroborando o previsto na 

hipótese de pesquisa H1. Além disso, cabe ressaltar que essa relação também pode ser 

influenciada pelos serviços de consultoria tributária prestados por firmas de auditoria, o que 

impacta na percepção de risco desses profissionais (Soares, 2019). 

Em relação às variáveis de controle, as evidências constataram relação negativa e 

relevante entre o indicador ROA e a ETRgaap em todas as estimações realizadas. Esse 

comportamento permite inferir que companhias com maiores taxas de retornos sobre os ativos 

tendem a registrar menores taxas efetivas de tributação sobre o lucro e, por consequência, são 

mais agressivas tributariamente. Essa conclusão, apesar de se alinhar com os resultados 

encontrados por Araújo e Leite Filho (2017) e Martinez e Silva (2023), diverge dos achados de 

Gupta e Newberry (1997) e Martinez e Martins (2016), cujo coeficiente demonstrou associação 

positiva entre as variáveis. 

No tocante à alavancagem, as evidências não apontaram relevância significativa entre 

as variáveis Endiv e ETRgaap, sugerindo que mudanças no nível de endividamento não 

implica, necessariamente, em alterações na carga tributária da companhia. Esse resultado é 

distinto do obtido por Martinez e Martins (2016), o qual apresentou coeficiente negativo, ou 

seja, empresas financiadas majoritariamente por capital de terceiros tenderiam a ser mais 

agressivas tributariamente. 

No que se refere ao tamanho da entidade (Tam), foi identificada relação negativa com a 

variável dependente em três das cinco estimações, constatando-se que quanto a maior a entidade 

mais agressiva a empresa demonstra ser, divergindo dos primeiros indícios apontados pela 

correlação de Pearson (Tabela A-1) e contrariando a teoria de Zimmerman (1983), de que 
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grandes companhias apresentam alíquota tributária efetiva superior, por estarem mais sujeitas 

a questionamentos fiscais. 

Identificada a relação negativa entre a agressividade tributária e as auditorias realizadas 

por big four com o uso da ETRgaap, o passo seguinte consistiu em testar essa mesma relação 

a partir da métrica ETRc, conforme detalhado na Tabela 4. 

Tabela 4: 
Estimações do modelo (3.6), utilizando a proxy ETRc como métrica de agressividade tributária 

 

Modelo testado: 

������ = "0 + "1�4�� + "2�(
�� + "3�*+���� + "4��-�� + "5 ∑ 01���� + ε�� 
 
 

C 
 0,3782*** 

(0,0000) 
 0,2917** 

(0,0370) 
 0,3686*** 

(0,0011) 
 0,3707*** 

(0,0000) 
 0,3185*** 

(0,0000) 

B4 
 -0,0033  0,0067  0,0124  0,0049  -0,0083 

  (0,7034)  (0,6925)  (0,4698)  (0,5759)  (0,3673) 

ROA 
 -1,3861***  -1,4746***  -1,4959***  -1,3709***  -1,3669*** 

  (0,0000)  (0,0000)  (0,0000)  (0,0000)  (0,0000) 

Endiv 
 0,0021  0,0004  -0,0071  -0,0039  -0,0091 

  (0,8829)  (0,9900)  (0,8306)  (0,7966)  (0,5162) 

Tam 
 -0,0035*  0,0022  -0,0028  -0,0031  -0,0009 

  (0,0618)  (0,8126)  (0,7003)  (0,1063)  (0,6459) 

Possui EF Cross?  Não  Sim  Sim  Não  Não 

Possui EF Período?  Não  Sim  Não  Sim  Não 

Possui dummy setor?  Não  Não  Não  Não  Sim 

Nº empresas  340  340  340  340  340 

Nº observações  2532  2532  2532  2532  2532 

Período  2010/2022  2010/2022  2010/2022  2010/2022  2010/2022 

R2  0,1211  0,4671  0,4627  0,1257  0,1550 

R2 Ajustado  0,1197  0,3802  0,3785  0,1201  0,1506 

F-Estatística  87,0886  5,3738  5,4953  22,5994  35,5354 

F (p-valor)  0,0000  0,0000  0,0000  0,0000  0,0000 
Em que: ETRc é a agressividade tributária da companhia mensurada pela effective-tax rate corrente; B4 é a 
variável dummy que identifica se a auditoria da companhia foi realizada por uma big four; ROA é o retorno sobre 
os ativos totais; Endiv é o endividamento da companhia; Tam é a medida representativa do tamanho da companhia, 
mensurado pelo logaritmo natural dos ativos totais. 

Nível de significância: *** 1%; ** 5%; * 10%. P-valores entre parênteses. 

Fonte: dados de pesquisa. 

No que diz respeito às estimações apresentadas na Tabela 4, os resultados revelam que, 

ao considerar apenas a tributação corrente como medida representativa da agressividade 

tributária (ETRc), não se identifica associação relevante com a qualidade de auditoria (B4). 

Essas evidências contrariam as expectativas da hipótese H1, revelando que a medida de 
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tributação que captura os efeitos das diferenças temporárias não é alterada em função de a 

auditoria ser realizada por big four ou não. A combinação desses resultados com os obtidos em 

relação sugerem que embora o auditor tenha entre seus propósitos assegurar que as provisões 

para impostos diferidos estejam em conformidade com as normas contábeis, sua atenção deve 

se concentrar na preocupação com o montante total apurado, uma vez que as diferenças só se 

manifestarão no período de recolhimento do imposto. Outra perspectiva de explicação é que a 

ETR corrente pode não ser entendida como uma medida de agressividade apropriada, 

considerando representar apenas uma diferença temporária e não uma alteração no nível das 

despesas tributárias da entidade. 

No tocante às variáveis de controle, em todas as estimações é constatada relação 

negativa e significativa entre ROA e ETRc  ̧ confirmando o resultado em relação à proxy 

ETRgaap. Isso revela, portanto, que mesmo ao isolar os efeitos das diferenças temporárias, 

entidades que apresentam maiores retornos tendem a adotar uma postura mais agressiva em 

termos fiscais, visto que apresentam carga tributária efetiva inferior, comparativamente as 

demais. 

Já em relação a variável Endiv, os resultados permanecem os apresentados na variável 

ETRgaap, ou seja, não há efeito significativo sobre os tributos quando o nível de endividamento 

é alterado. Esse resultado é constatado por Fonseca, Sirqueira, Araujo e Garcia (2021) ao 

analisar níveis de endividamento mais elevados para a mesma variável. Por outro lado, percebe- 

se que ao considerar apenas os tributos correntes como medida de agressividade tributária, a 

relação entre a variável Tam mostra-se relevante em apenas uma das cinco estimações, 

demonstrando que o nível de tributação corrente não é explicado pelo tamanho das entidades. 

Nesse contexto, uma vez que a ETR (corrente e contábil) oferece uma visão mais geral 

da carga tributária, a próxima abordagem de mensuração se concentra na proxy BTD 

relativizada pelo LAIR (BTDlair), a qual proporciona maior robustez aos resultados, pois indica 

a magnitude das diferenças entre o resultado apresentado nas demonstrações financeiras e a 

base tributável em relação ao próprio LAIR. A Tabela 5 apresenta os resultados das estimações 

realizadas.
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Tabela 5: 
Estimações do modelo (3.6) utilizando a proxy BTDlair como métrica de agressividade 
tributária 

 

 
��������� = "0 + "1�4�� + "2�(
�� + "3�*+���� + "4��-�� + "5 ∑ 01���� + ε�� 

 
 

C 
 0,1201 

(0,1458) 
 0,0146 

(0,9678) 
 -0,6076** 

(0,0229) 
 0,2029** 

(0,0199) 
 0,2466*** 

(0,0039) 

B4 
 -0,0662**  -0,1312***  -0,1579***  -0,0508  -0,0501 

  0,0376  (0,0010)  (0,0001)  (0,1160)  (0,1048) 

ROA 
 2,5484***  1,9352***  2,0889***  2,4266***  2,4995*** 

  (0,0000)  (0,0000)  (0,0000)  (0,0000)  (0,0000) 

Endiv 
 -0,0399  0,0267  0,0622  -0,0591  -0,0020 

  (0,3040)  (0,7208)  (0,4040)  (0,1236)  (0,9545) 

Tam 
 0,0109*  0,0215  0,06301***  0,0058  0,0110* 

  (0,0605)  (0,3734)  (0,0004)  (0,3356)  (0,0724) 

Possui EF Cross?  Não  Sim  Sim  Não  Não 

Possui EF Período?  Não  Sim  Não  Sim  Não 

Possui dummy setor?  Não  Não  Não  Não  Sim 

Nº empresas  340  340  340  340  340 

Nº observações  2647  2647  2647  2647  2647 

Período  2010/2022  2010/2022  2010/2022  2010/2022  2010/2022 

R2  0,0630  0,4073  0,4031  0,0730  0,0986 

R2 Ajustado  0,0616  0,3154  0,3142  0,0674  0,0942 

F-Estatística  44,4741  4,4351  4,5348  12,9590  22,1676 

F (p-valor)  0,0000  0,0000  0,0000  0,0000  0,0000 
Em que: BTDlair é a agressividade tributária da companhia mensurada pela Book-tax differences e relativizada 
pelo LAIR (BTDlair); B4 é a variável dummy que identifica se a auditoria da companhia foi realizada por uma big 
four; ROA é o retorno sobre os ativos totais; Endiv é o endividamento da companhia; Tam é a medida 
representativa do tamanho da companhia, mensurado pelo logaritmo natural dos ativos totais. 

Nível de significância: *** 1%; ** 5%; * 10%. P-valores entre parênteses. 

Fonte: dados de pesquisa. 

Inicialmente, é relevante mencionar que a BTD, devido à sua forma de mensuração, 

apresenta interpretação contrária à ETRgaap, uma vez que uma BTD positiva indica que o 

LAIR é superior ao LT, ou seja, maior agressividade tributária. Com base nessa premissa, os 

resultados empíricos observados na Tabela 5 sugerem que a qualidade de auditoria está 

negativamente relacionada com a agressividade tributária, visto que foi registrada relação 

negativa entre as variáveis BTDlair e B4 em três das cinco estimações. Essa evidência permite 

inferir que entidades auditadas por firmas big four tendem a registrar menor diferença entre 

lucro contábil e a base tributária e, com isso, são menos propensas à adoção de práticas 
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tributárias agressivas. Esses resultados corroboram as conclusões relacionadas à variável 

ETRgaap e, por conseguinte, validam a hipótese H1. 

No contexto das variáveis de controle, os resultados confirmam as evidências 

apresentadas na Tabela 3 em relação à ETRgaap, indicando que entidades de maior porte e/ou 

com taxas de retorno mais elevadas tendem a adotar práticas mais agressivas de tributação, 

enquanto que para o nível de endividamento não se identifica significância que influencie no 

grau de agressividade. Esses resultados são consistentes com a premissa de que a BTDlair busca 

garantir maior confiabilidade aos dados relacionados à variável ETRgaap. 

Por fim, é testado o modelo que utiliza a agressividade tributária a partir da proxy 

BTDat, seguindo Araújo, Santos, Leite Filho e Câmara (2018) e Ferreira et al. (2012). Os 

resultados seguem demonstrados na Tabela 6. 

Tabela 6: 
Estimações do modelo (3.6) utilizando a proxy BTDat como métrica de agressividade tributária 

 

Modelo testado: 

������� = "0 + "1�4�� + "2�(
�� + "3�*+���� + "4��-�� + "5 ∑ 01���� + ε�� 
 
 

C 
 -0,0082* 

(0,0685) 
 -0,0053 

(0,8330) 
 -0,0576*** 

(0,0009) 
 -0,0023 

(0,6413) 
 0,2466 

(0,7895) 

B4 
 -0,0038**  -0,0007  -0,0030  -0,0028*  -0,0027* 

  (0,0179)  (0,7072)  (0,1275)  (0,0920)  (0,0924) 

ROA 
 0,5935***  0,5530***  0,5634***  0,5854***  0,5892*** 

  (0,0000)  (0,0000)  (0,0000)  (0,0000)  (0,0000) 

Endiv 
 -0,0007  -0,0008  0,0025  -0,0021  0,0013 

  (0,7692)  (0,8587)  (0,5561)  (0,4390)  (0,5612) 

Tam 
 0,0003  0,0001  0,0036***  0,0000  0,0002 

  (0,2809)  (0,9213)  (0,0017)  (0,9389)  (0,4772) 

Possui EF Cross?  Não  Sim  Sim  Não  Não 

Possui EF Período?  Não  Sim  Não  Sim  Não 

Possui dummy setor?  Não  Não  Não  Não  Sim 

Nº empresas  340  340  340  340  340 

Nº observações  2647  2647  2647  2647  2647 

Período  2010/2022  2010/2022  2010/2022  2010/2022  2010/2022 

R2  0,4905  0,7505  0,7462  0,4984  0,5176 

R2 Ajustado  0,4898  0,7118  0,7084  0,4953  0,5153 

F-Estatística  636,093  19,4163  19,7408  163,3445  217,3893 

F (p-valor)  0,0000  0,0000  0,0000  0,0000  0,0000 
Em que: BTDat é a agressividade tributária da companhia mensurada pela Book-tax differences e relativizada pelo 
ativo total; B4 é a variável dummy que identifica se a auditoria da companhia foi realizada por uma big four; ROA 
é o retorno sobre os ativos totais; Endiv é o endividamento da companhia; Tam é a medida representativa do 
tamanho da companhia, mensurado pelo logaritmo natural dos ativos totais. 
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Nível de significância: *** 1%; ** 5%; * 10%. P-valores entre parênteses. 

Fonte: dados de pesquisa. 

Em relação aos resultados da análise de regressão apresentados na Tabela 6, pode-se 

concluir que a agressividade tributária, representada pela variável BTDat, evidenciou relação 

negativa com as auditorias realizadas por big four (B4) em três das cinco estimações. Isso 

permite inferir que entidades auditadas por firmas big four tendem a registrar diferença menor 

entre o LAIR e o LT, quando ponderada pelo ativo total, sendo consideradas, portanto, menos 

agressivas. Essa evidência é compatível com a pesquisa de Hartmann e Martinez (2020), a qual 

sugere que empresas mais agressivas procuram firmas de auditoria não big four, corroborando 

a hipótese H1. 

A análise da relação entre a rentabilidade (ROA) e a agressividade tributária (BTDat) 

evidencia relação positiva e significativa, indicando que quanto mais rentável a entidade maior 

a diferença entre o LAIR e o resultado contábil. Esse achado é coerente com os resultados 

encontrados na literatura (Araújo et al., 2018; Xavier et al., 2022). No que se refere à variável 

de endividamento (Endiv), assim como as demais proxies, não foi identifica relação 

significativa com a proxy de agressividade tributária. 

Por outro lado, com relação à variável de controle tamanho (Tam), percebe-se que ao 

considerar o ativo como parâmetro de dimensão para as book-tax differences, constata-se 

significância em apenas uma das cinco estimações, diferentemente do resultado apresentado 

pela BTDlair. Com isso, ao considerar as estimações obtidas pela BTDat, não é possível inferir 

que o tamanho da empresa afeta o nível de agressividade tributária da entidade. 

Por fim, é importante mencionar que a utilização do ativo, tanto na variável dependente 

(BTDat) como variável independente (Tam) tende a elevar o R-quadrado (R2) em comparação 

com as variáveis utilizadas anteriormente, pois mesmo não havendo uma correlação perfeita, 

uma variável pode acabar incorporando a outra. 
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5 – CONCLUSÕES 

O presente estudo buscou investigar se a agressividade tributária de companhias 

brasileiras de capital aberto listadas na B3 é mitigada quando as demonstrações financeiras são 

auditadas por firmas de auditoria de maior qualidade. Para alcançar esse objetivo, foram 

realizadas estimações de modelo de regressão, com dados de 2010 a 2022 de 340 companhias, 

utilizando as firmas big four como indicador de qualidade de auditoria, enquanto que para a 

mensuração agressividade tributária foram consideradas variações das principais proxies 

encontradas na literatura, a ETR (contábil e corrente) e a BTD (relativizada pelo LAIR e pelos 

ativos totais). Além disso, as variáveis de controle incluíram o nível de rentabilidade, tamanho, 

endividamento e segmento econômico. 

Os resultados dos testes empíricos demonstraram que, exceto no caso da ETR corrente, 

há uma relação negativa entre as demonstrações financeiras auditadas por big four e o nível de 

agressividade tributária, corroborando a expectativa de que firmas de auditoria de maior 

qualidade atuam como mitigadoras do comportamento agressivo das empresas em relação à 

tributação. A premissa considerada é que o conhecimento mais especializado por parte dos 

profissionais dessas firmas, em comparação com as demais, permite a identificação e a 

mitigação das ações agressivas em termos tributários por parte da administração. 

No caso da métrica ETR corrente, a única que não registrou relações significativas com 

as auditorias big four, os resultados sugerem que, ao excluir a parcela de impostos diferidos, tal 

variável capta apenas os efeitos das diferenças temporárias sobre o lucro, não representando de 

maneira mais abrangente a preocupação do auditor, que se volta para o montante total apurado, 

visto que a alteração no período de recolhimento não implica em redução ou ampliação das 

despesas tributárias. Em síntese, evidencia que seria discutível considerar a ETR corrente como 

uma forma de mensurar o grau de agressividade tributária. 

No tocante às variáveis de controle, os resultados obtidos são consistentes para as 

variáveis de rentabilidade e endividamento, permitindo concluir que quanto maior a taxa de 

retorno, mais agressiva a empresa se mostra do ponto de vista tributário, enquanto que alterações 

na estrutura de financiamento não afetam o grau de agressividade tributária. Por outro lado, os 

resultados são inconclusivos ao relacionar o tamanho da companhia com a adoção de práticas 

agressivas, o que não permite contrariar a premissa de que grandes companhias tendem a 

apresentar maior tributação. 

A pesquisa contribui com a literatura nacional sobre auditoria e agressividade tributária, 

ao testar de forma mais abrangente a relação entre as variáveis propostas, combinando quatro 

diferentes métricas de agressividade tributária e cinco métodos/critérios de estimação das 



41 
 

 

 
regressões. Além disso, apresenta evidências que sugerem cautela dos pesquisadores quanto ao 

uso da ETR corrente como medida de agressividade tributária. 

No entanto, é importante mencionar que esta pesquisa possui algumas limitações. 

Primeiramente, a utilização das proxies ETR GAAP, BTD e ETR Corrente restringe a 

abrangência da pesquisa no sentido de que a mensuração dessas variáveis se limita 

exclusivamente aos impostos sobre o lucro, não englobando outros tributos implícitos. Outra 

limitação diz respeito à amostra considerada, visto que não contempla empresas do setor 

financeiro, razão pela qual os resultados não podem ser estendidos para todo o mercado de 

capitais brasileiro, aplicando-se unicamente às entidades não financeiras. Além disso, nem 

todas as empresas especificaram os valores correspondentes à tributação corrente e diferida, o 

que resultou na exclusão dessas companhias em relação às observações referentes à variável 

ETR corrente. 

Como sugestão para futuras pesquisas, recomenda-se a inclusão de novas variáveis que 

representem de maneira mais abrangente a agressividade tributária, permitindo a análise de 

outros tributos aos quais a entidade esteja sujeita. Um exemplo relevante é a ETR apurada com 

base em informações da Demonstração de Valor Adicionado (DVA), sendo pertinente sua 

aplicação em períodos mais extensos, pois possibilitará uma avaliação mais consistente das 

práticas tributárias ao longo do tempo, revelando padrões ou tendências. Além disso, seria 

relevante a realização de regressões que considerem as mudanças de firma de auditoria, bem 

como incorporar, como variáveis de controle, a contratação de serviços de consultoria tributária 

fornecidos por empresas de auditoria e aspectos relacionados à governança coorporativa,  
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APÊNDICE 

Tabela A-1: 
Matriz de correlação de Pearson entre as variáveis do modelo (3.6)  

 
 ETRgaap ETRc BTDlair BTDat B4 ROA Endiv Tam BInd PGB CC CNC UtPub Com MB TI Sd 

ETRgaap 1,0000 
                

ETRc 0,4039 1,0000                

BTDlair -1,0000 -0,4039 1,0000               

BTDat -0,6884 -0,4588 0,6884 1,0000              

B4 0,0538 0,0037 -0,0538 -0,0821 1,0000             

ROA -0,2359 -0,3461 0,2359 0,6929 -0,0743 1,0000            

Endiv 0,0556 0,0602 -0,0556 -0,1209 -0,0551 -0,1693 1,0000           

Tam 0,0418 0,0429 -0,0418 -0,1567 0,4393 -0,2271 0,0851 1,0000          

BInd 0,1144 0,1643 -0,1144 -0,1096 -0,0666 -0,0194 0,1008 -0,1236 1,0000         

PGB -0,0060 0,0049 0,0060 -0,0162 0,0520 -0,0212 -0,0244 0,1422 -0,0794 1,0000        

CC -0,1137 -0,0959 0,1137 0,1068 -0,0224 -0,0051 -0,0286 -0,1146 -0,2542 -0,0924 1,0000       

CNC -0,0586 -0,0453 0,0586 0,0293 -0,1013 -0,0046 0,0619 0,0745 -0,1301 -0,0473 -0,1514 1,0000      

UtPub 0,0857 -0,0125 -0,0857 -0,0563 0,0929 -0,0261 0,0611 0,2091 -0,2784 -0,1012 -0,3239 -0,1658 1,0000     

Com -0,0058 -0,0068 0,0058 -0,0277 0,0130 -0,0484 -0,0272 0,1016 -0,0650 -0,0236 -0,0756 -0,0387 -0,0828 1,0000    

MB -0,0858 -0,0290 0,0858 0,0935 0,0118 0,0595 -0,0870 0,0938 -0,1453 -0,0528 -0,1690 -0,0865 -0,1851 -0,0432 1,0000   

TI 0,0132 0,0307 -0,0132 -0,0045 -0,0261 0,0123 -0,0281 -0,1580 -0,0866 -0,0315 -0,1007 -0,0516 -0,1103 -0,0258 -0,0576 1,0000  

Sd 0,0408 0,0221 -0,0408 -0,0556 -0,0261 0,0107 -0,0764 -0,0419 -0,1297 -0,0471 -0,1509 -0,0772 -0,1653 -0,0386 -0,0862 -0,0514 1,0000 

Em que: ETRgaap é a effective-tax rate da companhia com base nos padrões contábeis aplicados; ETRc é a effective-tax rate corrente da companhia; BTDlair é a book-tax differences 
da companhia relativizada pelo LAIR; BTDat é a book-tax differences da companhia relativizada pelos ativos totais; B4 é a variável dummy que identifica se a auditoria da companhia 
foi realizada por uma big four; BInd variável dummy que identifica se a companhia pertence ao setor de Bens Industriais; ROA é o retorno sobre os ativos totais; Endiv é o endividamento 
da companhia; Tam é a medida representativa do tamanho da companhia, mensurado pelo logaritmo natural dos ativos totais; PGB variável dummy que identifica se a companhia pertence 
ao setor de Petróleo, Gás e Biocombustível; CC variável dummy que identifica se a companhia pertence ao setor de Consumo Cíclico; CNC variável dummy que identifica se a companhia 
pertence ao setor de Consumo Não Cíclico; UtPub variável dummy que identifica se a companhia pertence ao setor de Utilidade Pública; Com variável dummy que identifica se a 
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companhia pertence ao setor de Comunicações; MB variável dummy que identifica se a companhia pertence ao setor de Materiais Básicos; TI variável dummy que identifica se a 
companhia pertence ao setor de Tecnologia da Informação; Sd variável dummy que identifica se a companhia pertence ao setor de Saúde. 

Fonte: dados de pesquisa. 
 


